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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

RETIFICAÇÃO

No Ato COTEPE/PMPF nº 24, de 8 de dezembro de 2015, publicado no DOU de 9 de dezembro de 2015, Seção 1, página 67, na linha referente aos Estados do Amazonas e Roraima:
onde se lê:
" (...)

AM 3,8058 3,8058 3,2420 3,1447 - 3,9417 - 2,9428 - - - -
RR 3,8400 3,8800 3,3000 3,2000 5,6200 6,6300 7,3950 3,3600 - - - -

(...)";
leia-se:
" (...)

*AM 3,9630 3,8058 3,2490 3,1754 - 3,9393 - 3,1559 - - - -
*RR 3,8400 3,8800 3,3000 3,2000 4,3200 5,1000 7,3950 3,3600 - - - -

(...)".

No- 1.132 - Art. 1º Extinguir a Divisão de Promoção e Vigilância à
Saúde, vinculada à Coordenação de Saúde e Bem-Estar da Uni-
versidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 2º Esta portaria conta seus efeitos a partir de sua pu-
blicação. (proc. 23282.007606/2015-47)

No- 1.134 - Art. 1º Extinguir a Coordenação de Saúde e Bem-Estar,
vinculada à Pró-Reitoria de Administração da Universidade da In-
tegração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira.

Art. 2º Esta portaria conta seus efeitos a partir de sua pu-
blicação. (proc. 23282.007606/2015-47)

No- 1.135 - Art. 1º Instituir a Coordenação de Assistência à Saúde do
Estudante, vinculada à Pró-Reitoria de Políticas Afirmativas e Es-
tudantis da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia
Afro-Brasileira, com atribuição de cargo de direção CD-04.

Art. 2º Esta portaria conta seus efeitos a partir de sua pu-
blicação. (proc. 23282.007606/2015-47)

No- 1.137 - Art. 1º Instituir o Núcleo de Assistência à Saúde do
Estudante, vinculada à Coordenação de Assistência à Saúde do Es-
tudante da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia
Afro-Brasileira, com atribuição de função gratificada FG-01.
Art. 2º Esta portaria conta seus efeitos a partir de sua publicação.
(proc. 23282.007606/2015-47)
Publique-se.

TOMAZ AROLDO DA MOTA SANTOS

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1.603, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Estabelece procedimentos de habilitação de
importadores, exportadores e internadores
da Zona Franca de Manaus para operação
no Sistema Integrado de Comércio Exterior
(Siscomex) e de credenciamento de seus
representantes para a prática de atividades
relacionadas ao despacho aduaneiro.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, apro-
vado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em
vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999,
e nos arts. 2º e 3º da Portaria MF nº 350, de 16 de outubro de 2002,
resolve:

Art. 1º A habilitação da pessoa física responsável por pessoa
jurídica importadora, exportadora ou internadora da Zona Franca de
Manaus (ZFM), para a prática de atos no Sistema Integrado de Co-
mércio Exterior (Siscomex), e o credenciamento dos respectivos re-
presentantes para a prática de atividades relacionadas com o despacho
aduaneiro, perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),
deverão ser formalizados com observância do disposto nesta Instrução
Normativa.

§ 1º As disposições desta Instrução Normativa aplicam-se
também aos órgãos da administração pública direta, autarquias, fun-
dações públicas, órgãos públicos autônomos, organismos internacio-
nais e a outras instituições extraterritoriais, bem como às pessoas
físicas em seus próprios nomes.

§ 2º O empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e o microem-
preendedor individual (MEI) a que se refere o art. 18-A da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão habilitados
como pessoa jurídica.

Art. 2º A habilitação de que trata o art. 1º poderá ser re-
querida pelo interessado para uma das seguintes modalidades:

I - pessoa jurídica, nas seguintes submodalidades:
a) expressa, no caso de:
1. pessoa jurídica constituída sob a forma de sociedade anô-

nima de capital aberto, com ações negociadas em bolsa de valores ou
no mercado de balcão, bem como suas subsidiárias integrais;

2. pessoa jurídica certificada como Operador Econômico Au-
torizado;

3. empresa pública ou sociedade de economia mista;
4. órgãos da administração pública direta, autarquia e fun-

dação pública, órgão público autônomo, organismo internacional e
outras instituições extraterritoriais;

5. pessoa jurídica que pretenda realizar operações de ex-
portação, sem limite de valores, e de importação, cujo somatório dos
valores, em cada período consecutivo de 6 (seis) meses, seja inferior
ou igual a US$ 50.000,00 (cinquenta mil dólares dos Estados Unidos
da América); e

6. pessoa habilitada para fruir dos benefícios fiscais con-
cedidos para a realização dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos
Paralímpicos de 2016, previstos na Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de
2013, inclusive a contratada para representar os entes referidos no §
2º do art. 4º da referida Lei.

b) limitada, no caso de pessoa jurídica cuja capacidade fi-
nanceira comporte realizar operações de importação cuja soma dos
valores, em cada período consecutivo de 6 (seis) meses, seja superior
a US$ 50.000,00 (cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica) e igual ou inferior a US$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil
dólares dos Estados Unidos da América); ou

c) ilimitada, no caso de pessoa jurídica com capacidade fi-
nanceira que permita realizar operações de importação cuja soma dos
valores seja superior a US$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil dólares
dos Estados Unidos da América);

II - pessoa física, no caso de habilitação:
a) do próprio interessado, inclusive quando qualificado como

produtor rural, artesão, artista ou assemelhado; ou
b) de contratada para representar os entes envolvidos na

organização e realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de
2016, relacionados no § 2º do art. 4º da Lei nº 12.780, de 2013.

§ 1º A estimativa da capacidade financeira para o enqua-
dramento das pessoas jurídicas a serem habilitadas será apurada me-
diante sistemática de cálculo definida em ato normativo expedido pela
Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana).

§ 2º A pessoa física habilitada no Siscomex poderá realizar
tão somente:

I - operações de comércio exterior para a realização de suas
atividades profissionais, inclusive na condição de produtor rural, ar-
tesão, artista ou assemelhado;

II - importações para seu uso e consumo próprio;
III - importações para suas coleções pessoais; e
IV - importações para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos

de 2016, com fundamento nos arts. 4º e 5º da Lei nº 12.780, de
2013.

Art. 3º A habilitação do responsável pela pessoa jurídica
perante o Siscomex será solicitada mediante requerimento, conforme
modelo constante no sítio da RFB na Internet, no endereço
<http://www.receita.fazenda.gov.br>, apresentado em qualquer unida-
de da RFB, instruído com os seguintes documentos:

I - cópia do documento de identificação do responsável legal
pela pessoa jurídica, e do signatário do requerimento, se forem pes-
soas distintas;

II - instrumento de outorga de poderes para representação da
pessoa jurídica, quando for o caso; e

III - cópia do ato de designação do representante legal de
órgão da administração pública direta, de autarquia, de fundação
pública, de órgão público autônomo, de organismos internacionais, ou
de outras instituições extraterritoriais, bem como da correspondente
identificação pessoal, conforme o caso.

§ 1º A pessoa jurídica requerente deverá ter aderido pre-
viamente ao Domicílio Tributário Eletrônico - DTE como condição
para apresentação do requerimento.

§ 2º Para requerimento da habilitação de pessoa jurídica nas
submodalidades limitada e ilimitada é obrigatória a apresentação do
contrato social e da certidão da Junta Comercial ou documento equi-
valente, além dos documentos de que trata o caput.

§ 3º O deferimento da habilitação na submodalidade ex-
pressa será realizado apenas com a verificação documental, não sendo
aplicável a análise preliminar a que se refere o art. 4º.

§ 4º Poderá ser habilitado como responsável no Siscomex
por órgão público, instituição ou organismo internacional:

I - o representante da entidade no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ), nos termos da Instrução Normativa RFB nº
1.470, de 30 de maio de 2014, ou o servidor público por ele de-
signado; e

II - o responsável legal no Brasil por organismo internacional
ou instituição extraterritorial, ou qualquer pessoa por ele designada.

§ 5º Nos casos de fusão, cisão ou incorporação, a sucessora
poderá requerer habilitação em nome da sucedida.

§ 6º A pessoa jurídica que pretenda alterar seus responsáveis
perante o Siscomex deverá protocolar novo requerimento de habi-
litação.

§ 7º O novo requerimento de habilitação de pessoa jurídica
para alteração de responsáveis perante o Siscomex poderá ser sub-
metido à análise preliminar prevista no art. 4º e à análise fiscal

prevista no art. 6º, quando aplicáveis, podendo a pessoa jurídica
requerente ter a submodalidade de sua habilitação revista, nos termos
do art. 15, ou ter sua habilitação suspensa, nos termos do parágrafo
único do art. 7º.

§ 8º O requerimento de habilitação apresentado em desa-
cordo com o disposto no caput e nos §§ 1º e 2º, este quando apli-
cável, será arquivado, sem análise de mérito, dando-se ciência do
arquivamento ao requerente.

Art. 4º Para fins de análise do requerimento de habilitação
relativa às submodalidades limitada e ilimitada, a pessoa jurídica
requerente será submetida a análise preliminar.

§ 1º A análise preliminar consiste em estimar a capacidade
financeira da pessoa jurídica para operar no comércio exterior, re-
lativamente a cada período consecutivo de 6 (seis) meses, mediante
sistemática de cálculo definida em ato normativo expedido pela Coa-
na.

§ 2º A estimativa da capacidade financeira de que trata o §
1º poderá determinar o enquadramento da habilitação da pessoa ju-
rídica em submodalidade distinta da requerida nos termos do art.
2º.

§ 3º A estimativa da capacidade financeira da pessoa ju-
rídica, apurada por ocasião da habilitação, poderá ser revista de ofício
a qualquer tempo pela RFB, com base nas informações disponíveis na
base de dados da habilitada.

Art. 5º A pessoa jurídica habilitada poderá, para fins de
habilitação em outra submodalidade, requerer revisão da estimativa
da capacidade financeira apurada na análise preliminar ou fiscal.

§ 1º O requerimento de revisão deverá ser apresentado de
acordo com o disposto no art. 3º e acompanhado de documentação
que ateste capacidade financeira superior à estimada, conforme dis-
posto em ato normativo expedido pela Coana.

§ 2º Para fins de exame do requerimento de revisão de
estimativa, a pessoa jurídica requerente poderá ser submetida a aná-
lise fiscal na forma prevista no art. 6º.

§ 3º O requerimento de revisão de estimativa apresentado em
desacordo com o disposto no § 1º será arquivado, sem análise de
mérito, dando-se ciência do arquivamento ao requerente.

Art. 6º Para fins de exame do requerimento de habilitação
relativo às submodalidades previstas no item 6 da alínea "a" e nas
alíneas "b" e "c" do inciso I do caput do art. 2º, a pessoa jurídica
requerente poderá ser submetida a análise fiscal, observados critérios
de gerenciamento de risco.

§ 1º A pessoa jurídica submetida a análise fiscal poderá ser
intimada, nos termos do art. 18, a regularizar pendências ou apre-
sentar documentos ou esclarecimentos.

§ 2º Para fins de verificação das informações, poderão ser
realizadas diligências nos estabelecimentos da requerente ou ser in-
timada a presença, na unidade da RFB de jurisdição aduaneira do
domicílio fiscal da requerente, do responsável pela pessoa jurídica,
bem como de outro sócio ou diretor, do encarregado pelas transações
internacionais ou do responsável pela elaboração da escrituração con-
tábil-fiscal, para prestarem esclarecimentos.

§ 3º Poderão ser adotadas pela unidade da RFB de fis-
calização aduaneira de zona secundária do estabelecimento matriz, as
seguintes providências pertinentes, conforme o caso:

I - comunicação ao Conselho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf) e ao Banco Central do Brasil (Bacen), nos termos
do art. 3º da Portaria MF nº 350, de 16 de outubro de 2002, quando
for detectado indício que possa configurar a ocorrência de crime de
"lavagem de dinheiro" ou de ocultação de bens, direitos e valores;

II - representação ao chefe da unidade da RFB que ju-
risdiciona o domicílio da pessoa física ou jurídica, quando detectada
falta de recolhimento de tributos administrados pela RFB;

Ministério da Fazenda
.

NOVO
Realce


		ouvidoria@in.gov.br
	2015-12-16T05:47:32-0200
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




